
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.577 - RS (2019/0165846-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VERA LUCIA PARODES DE FREITAS 
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO  - RS065084 
   LUÍSA ARAUJO DE MENEZES COSTA  - RS089264 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial, interposto pela FAZENDA NACIONAL, 

com base na alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RECLAMATÓRIA 

TRABALHISTA. ARGUIÇÃO DO ART. 12 DA LEI 7.713/88. 

JUROS DE MORA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 

INDEPENDÊNCIA DO PRINCIPAL. REPETIÇÃO DO 

INDÉBITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 

1. Nos casos de recebimento de valores por força de reclamatória 

trabalhista, a interpretação literal da legislação tributária implica 

negação ao próprio conceito jurídico de renda, que não corresponde 

exatamente ao conceito legalista. A incidência do imposto de renda 

pressupõe o acréscimo patrimonial, ou seja, a diferença entre o 

patrimônio preexistente e o novo, representando aumento de seu valor 

líquido. 

2. Cuidando-se de verbas que já deveriam ter sido pagas, 

regularmente, na via administrativa, cujo inadimplemento privou o 

trabalhador do recebimento de seu salário no valor correto, 

obrigando-o a invocar a prestação jurisdicional para fazer valer o seu 

direito, a cumulação desses benefícios não gera acréscimo patrimonial, 

pois, caso fossem pagos mês a mês, a alíquota do imposto de renda 

seria menor ou sequer haveria a incidência do tributo, situando-se na 

faixa de isenção. 

3. Este Tribunal, quanto à arguição de inconstitucionalidade do art. 12 

da Lei 7.713/88, aduzida nos autos da AC nº 2002.72.05.000434-0, 

declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/88, sem 

redução de texto, apenas no que tange ao imposto de renda incidente 

sobre verbas recebidas acumuladamente. 

4. Inexigível o imposto de renda incidente sobre os juros de mora 

pagos em decorrência de condenação em ação judicial, seja 
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reclamatória trabalhista, ação previdenciária ou de servidor público. 

As verbas discutidas nessas ações judiciais possuem natureza 

alimentar, de sorte que a mora do devedor infligiu ao credor a 

privação de bens essenciais à sua sobrevivência. Os juros moratórios, 

portanto, nada mais são do que uma forma de indenizar as perdas e 

danos causados ao credor pelo pagamento a destempo de uma 

obrigação de natureza alimentar. 

5. A indenização representada pelos juros moratórios corresponde aos 

danos emergentes, ou seja, àquilo que o credor perdeu em virtude da 

mora do devedor. Houve a concreta diminuição do patrimônio do 

autor, por ter sido privado de perceber o salário, vencimentos ou 

benefício previdenciário de forma integral, no tempo em que deveriam 

ter sido adimplidos. Não há qualquer conotação de riqueza nova, e, 

portanto, inexiste o fato gerador da tributação pelo imposto de renda. 

6. Quando decorrem de perdas e danos, os juros de mora possuem 

natureza indenizatória, independente da natureza do principal, nos 

termos do art. 404, parágrafo único, do Código Civil de 2002. 

7. O STJ, no REsp 1.227.133, submetido ao regime dos recursos 

repetitivos, enfrentou a matéria relativa à incidência do imposto de 

renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas pagas 

em atraso, afastando a incidência do tributo sobre as verbas 

indenizatórias pagas por ocasião da despedida ou rescisão do contrato 

de trabalho, com fundamento na regra especial estabelecida pelo art. 

6º, inciso V, da Lei nº 7.713/1988. 

8. As turmas de direito tributário deste Tribunal, embora perfilhem a 

orientação consubstanciada no REsp 1.227.133, adotam entendimento 

mais amplo, no sentido de que os juros de mora pagos decorrentes de 

decisão judicial proferida em ação trabalhista, previdenciária e de 

servidor público correspondem à indenização pelas perdas e danos. 

Por conseguinte, mostra-se irrelevante para o deslinde da controvérsia 

a análise e a discriminação de cada verba recebida na ação judicial. 

9. É infundado o pleito de retificação da declaração de ajuste do 

imposto de renda, visto que se procede a execução por liquidação de 

sentença e a restituição mediante precatório ou requisição de pequeno 

valor, facultada a possibilidade de escolha pela compensação, a 

critério do contribuinte. 

10. A correção monetária deve incidir sobre os valores pagos 

indevidamente desde a data do pagamento, sendo aplicável a UFIR 

(jan/92 a dez/95), e a partir de 01/01/96, deve ser computada somente 

a taxa SELIC, excluindo-se qualquer índice de correção monetária ou 

juros de mora (art. 39,§ 4º, da Lei nº 9.250/95). 
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11. Em face da inversão da decisão, condena-se a União no 

reembolso das custas processuais e no pagamento dos honorários 

advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da condenação, ex vi 

do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC" (fls. 541/542e).

Pretende o recorrente a reforma do acórdão relativamente à incidência do 

imposto de renda sobre os juros moratórios.

Cumpre ressaltar que há Recurso Extraordinário interposto pela parte ora 

recorrente admitido, na origem (fls. 766/767e).

Impende salientar que a matéria tratada no Recurso Especial teve repercussão 

geral reconhecida, pelo Plenário do STF, nos autos do RE 855.091/RS (Tema 808), Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, in verbis:

"Incidência de imposto de renda sobre juros de mora recebidos por 

pessoa física".

Nos termos do § 2º do art. 1.031, do CPC/2015: "Se o relator do recurso 

especial considerar prejudicial o recurso extraordinário, em decisão irrecorrível, sobrestará o 

julgamento e remeterá os autos ao Supremo Tribunal Federal".

A disposição processual acima deve ser interpretada em conjunto com o art. 

1.036 do CPC/2015, que estabelece que, quando houver multiplicidade de recursos 

extraordinários com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral será 

processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, cabendo ao 

Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e 

encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento 

definitivo da Suprema Corte. Julgado o mérito do Recurso Extraordinário, com repercussão 

geral reconhecida, os recursos extraordinários sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, 

Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou 

retratar-se.

Tendo em vista as disposições contidas nos arts. 1.036 a 1.041 do 

CPC/2015, impõe-se a adoção do entendimento firmado pela Segunda Turma do STJ, no 

sentido de que não há óbice para que o Ministro Relator, levando em consideração razões de 

economia processual, aprecie o Recurso Especial apenas quando exaurida a competência do 

Tribunal de origem. Nesse contexto, se há, nos autos, Recurso Extraordinário pendente de 

julgamento, em que tratada a questão com repercussão geral reconhecida no âmbito do STF 

(caso dos autos), é possível ao Ministro Relator, no STJ, determinar que o Recurso Especial 

seja apreciado apenas após exercido o juízo de retratação ou declarado prejudicado o 

Recurso Extraordinário, na forma do art. 1.039 do CPC/2015.
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A propósito, confira-se julgado proferido por esta Corte na vigência do 

CPC/73:

"PROCESSUAL CIVIL. TRATAMENTO MÉDICO. 

RESPONSABILIZAÇÃO DOS ENTES FEDERATIVOS. 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IDÊNTICA PROVIDÊNCIA 

ADOTADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Inicialmente, impende ressaltar que a decisão que determina a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem para que, após publicado o 

acórdão relativo ao recurso representativo da controvérsia 

(atualmente pendente de julgamento), o recurso especial (objeto do 

agravo) e o já interposto recurso extraordinário sejam apreciados na 

forma do art. 543-B, § 3º, do CPC não é capaz de gerar nenhum 

prejuízo ao recorrente.

2. Se há nos autos recurso extraordinário sobrestado em razão 

do reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF 

e/ou recurso especial, cuja questão central esteja pendente de 

julgamento em recurso representativo da controvérsia no 

âmbito desta Corte (caso dos autos), é  possível ao Relator 

determinar que o recurso especial seja apreciado apenas após 

exercido o juízo de retratação, ou declarado prejudicado o 

recurso extraordinário, na forma do art. 543-B, § 3º, do CPC, 

e/ou após cumprido o disposto no art. 543-C, § 7º, do CPC.

3. É oportuno registrar que providência similar é adotada no âmbito do 

Supremo Tribunal Federal, razão pela qual é possível o retorno dos 

autos ao Tribunal de origem, ainda que exista recurso extraordinário. 

(RE 556316 AgR-ED, Relator(a): Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, 

DJe 7.6.2011.) Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no 

AgRg no AgRg no REsp 1.057.922/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2012).

Ante o exposto, nos termos do art. 1.036, caput, e parágrafos, do 

CPC/2015, determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa 

nesta Corte, para que o Recurso Especial seja apreciado apenas após exercido o juízo de 

retratação ou declarado prejudicado o Recurso Extraordinário, na forma do art. 1.039 do 

CPC/2015. 

I.
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Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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